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Do ponto de vista econômico, os 
anos 80 entrarão para a história 
brasileira como uma década per-
dida e, em alguns aspectos, como 
uma década de retrocesso. Exata-
mente neste período, além de cres-
cer, o País deveria ter criado uma 
base para tornar-se uma potência 
do Primeiro Mundo. 

Mas, nesta década, o País perdeu 
o dinamismo da fase de substitui-
ção de importações, expandiu-se 
em ritmo muito lento e até andou 
para trás em alguns setores. Entre 
as razões para isto, os desajustes 
macroeconômicos e os desestímu-
los aos investimentos produtivos, 
como os arbitrários controles de 
preços a explosão nos gastos do 
Governo e a falta de políticas eço-
nômicas coerentes. 

Neste período, o lado bom da 
moeda: o avanço da democracia, 
que seguramente ajudará a trazer 
soluções para os grandes impasses' 
do momento, tornando cristalinos 
e transparentes vários procedimen-
tos que precisam mudar. Como 
não poderia deixar de ser, o de-
sempenho da indústria automobi-
lística nestes anos 80 refletiu com 
clareza as dificuldades da econo-
mia. É só recordar que o setor já 
superara em 1979/80 a expressiva 
marca de um milhão de veículos 
por ano e que se previa que pode-
ríamos ser um dos cinco maiores 
produtores mundiais. 

Mas aquela marca praticamente 
virou uma cabala, pois vários fato-
res se juntaram perversamente pa-
ra estagnar o setor, que já foi cha-
mado de "carro-chefe" da econo-
mia. 

Literalmente proibida de estabe-
lecer seus preços de acordo com 
seus custos, a indústria colecionou 
uma sucessão de maus resultados 
nos balanços, apesar dos investi- 
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itrentos em novos produtos, em 
tecnologia e no aprimoramento dos 
seus recursos humanos. A maior 
prova foi a conquista de mercados 

~..externos, como,o dos Estados Uni: 
onde competimos em quahda- 

FZide com indústrias japonesas, curo- 
«ezpéias, coreanas e norte-americanas. 
cc Mas o setor automobilístico não 

está apenas impedido de repor seus 
custos. Também são limitados por 

e.N'imposições de índices de nacionali- 
Z:za ção por restrições à transferên-

cia de tecnologia e por um forte 
Mcartório político/industrial de for- -  
CCncedores locais que impedem ar- 
Obltrariamente as importações. 
o Esta abertura, em determinada 

época, ajudou o setor como um to-
do a atravessar situações delicadas, 
principalmente quando a demanda 
interna recuava ano a ano, pressi-
onada pelas flutuações da econo-
mia. Somente isto explica a manu-
tenção do nível de produção de ho-
je, em torno de um milhão de uni-
dades. Com  uma importante e de-
cisiva diferença: enquanto em 
1979 o mercado interno absorvia 
900 mil unidades, hoje as vendas 
domésticas não passam de 650 mil 
unidades, (a diferença fica com as 
exportaç.ões). 

,0 mercado interno foi claramen-
te achatado pela ,redução da renda 
disponível dos consumidores, pelo 
aumento da inflação e das taxas de 
juros e pela, redução dos índices de 
crescimento econômico. 

Embora não pudessem ampliar 
substanciahnente seus investimen-
tos no País, por causa de sucessivos 
prejuízos causados pelos arbitrári-
os controles de preços, o setor au-
tomobilístico jamais deixou de in-
vestir no Brasil. Para lançar novos 
pródutos, melhorar a, produtivida-
de e repor o desgaste natural cau-
sado pela produção, só a Autolati-
na„'holding que reúne a Volkswa-
gen e a Ford, deverá aplicar cerca 
de 1.5 bilhão de dólares entre 1989 

sas do setor automotivo se sentem 
no direito de lutar por preços , re-
munerados e que possam dar con-
dições a que se paguem os salários 
de mais de um milhão de famílias 
que dependem diretamente do se-
tor. Este direito faz parte do novo 
texto constitucional aprovado em 
1988, o primeiro "a' valorizar a 
iniciativa privada como um dos 
fundamentos do Estado de Direito 
e da ordem econômica...", segundo 
o jurista Miguel Reale. Que é ain-
da mais claro: "Não é possível des-
vincular os preços' dos custos de 
produção". 

Em outras palavras, o controle 
de preços por parte do CIP, além 
de todos os seus inconvenientes 
econômicos, é uma atividade fla-
grantemente inconstitucional; ins-
pirada pela falsa noção de que é 
preciso proteger apenas os mais 
fracos economicamente. Na verda-
de, hoje se pratica a injustiça com -  

tra quem investiu seu capital e só 
deseja receber preços corretos de 
acordo com o que paga para [abri- 
car seus produtos. Como diz o pro-
fessor Reale, "a justiça é tanto pa-
ra os fortes •omo.para os fracos". 

A continuar o arbitrário controle 
de preços sobre o setor automobi-
lístico, um dos únicos a permane-
cer atado a uma camisa de força, o 
que se pode pensar é numa conspi-
ração perversa que deseja o enfra-
quecimento de uma indústria que 
ajudou a construir este País. E que 
ainda tem a muito fazer pelo bem-
-estar de milhões de pessoas que 
dela dependem. 
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